            MOÇÃO Nº 78,  DE 2002.

         A Lei federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (Lei dos Direitos Autorais), ao tratar das limitações aos direitos autorais, estabelece não constituir ofensa aos mesmos a reprodução, em um só exemplar de pequenos trechos, para uso privado do copista, desde que feita por este, sem intuito de lucro ( artigo 46, inciso II).

         Em decorrência desse preceito, é vedada a reprodução da totalidade de determinada obra ou mesmo de longos trechos da mesma, ainda que para uso privado do copista e sem intuito de lucro.

         São claríssimas – e legítimas – as preocupações que motivaram o legislador federal a instituir tal vedação. Ocorre, contudo, que, em alguns casos, a mesma tem se revelado um obstáculo ao acesso ao conhecimento.

         Cuida-se, aqui, especificamente, do caso das obras esgotadas. Evidentemente, exceto a hipótese de se conseguir adquiri-las em sebos, não há outro modo de ter acesso às mesmas que não através das bibliotecas. Ocorre, contudo, que, seja em razão da complexidade da matéria, seja em função da extensão dos trechos a serem lidos/analisados, nem sempre a mera consulta à obra, no recinto da biblioteca, é suficiente. O empréstimo nem sempre é possível. No mais das vezes, então, é absolutamente indispensável a extração de fotocópias. Neste caso, depara-se com as limitações impostas pela legislação, já referidas. Ou seja, só é possível a extração de fotocópias de pequenos trechos da obra: a reprodução de trechos maiores, ou da integra da obra, infringe a Lei dos Direitos Autorais.

          Se o cidadão não tem como adquirir a obra, se a consulta no recinto da biblioteca não lhe basta, se não a pode tomar emprestada, e, por fim, se está impossibilitado de obter fotocópias de longos excertos da obra ou da totalidade desta, configura-se, na prática, a impossibilidade de acesso ao seu conteúdo.

          Nos mais variados campos do conhecimento, do Direito à Psicologia, da Sociologia à Biologia, da Agronomia à Economia etc., podem-se citar exemplos de obras fundamentais que se encontram esgotadas.

          De todo o exposto, resta claro que a Lei dos Direitos Autorais deve ser alterada, para se permitir a reprodução, parcial ou integral, das obras esgotadas, notadamente as técnico-científicas, desde que – tal como já exige hoje o artigo 46, inciso II, daquele diploma legal- para uso privado do copista e sem intuito de lucro.

           Assim sendo, estando evidenciada a relevância de que a matéria se reveste,

           A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, bem como para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, e ainda para os Excelentíssimos Senhores Líderes dos partidos com assento naquelas Augustas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços visando à alteração da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 ( Lei dos Direitos Autorais), passando a se caracterizar como não-ofensiva aos direitos autorais a reprodução parcial ou integral, de obras esgotadas, notadamente as técnico-científicas, desde que- tal como já exige hoje o artigo 46, inciso II, daquele diploma legal – para uso privado do copista e sem intuito de lucro.

                     Sala das Sessões, em 19/08/02

                   Deputado EDSON FERRARINI
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